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DECISÃO: Trata-se  de  inquérito  para  apurar  eventual  prática  do 
crime do art. 20 da Lei 7.716/89 pelo Deputado Federal Marco Antonio 
Feliciano. Em vídeo disponível na internet, o parlamentar teria praticado e 
incitado a discriminação ou preconceito de religião. 

Sobreveio  manifestação  do  Procurador-Geral  da  República  pelo 
arquivamento do inquérito, visto que não teria sido possível confirmar 
que  o  áudio  corresponde  à  voz  do  parlamentar,  bem  como  não  foi 
possível precisar a data da gravação (fl. 97-102).

Na  hipótese  de  existência  de  pronunciamento  do  Chefe  do 
Ministério Público Federal pelo arquivamento do inquérito, tem-se, em 
princípio,  um  juízo  negativo  acerca  da  necessidade  de  apuração  da 
prática delitiva exercida pelo órgão que, de modo legítimo e exclusivo, 
detém a opinio delicti a partir da qual é possível, ou não, instrumentalizar 
a  persecução  criminal.  A jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal 
assevera  que  o  pronunciamento  de  arquivamento,  em regra,  deve  ser 
acolhido  sem  que  se  questione  ou  se  entre  no  mérito  da  avaliação 
deduzida  pelo  titular  da  ação  penal  (Cf.  nesse  sentido  as  seguintes 
decisões: INQ nº 510/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, unânime, DJ 
19.4.1991; INQ nº 719/AC, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, unânime, 
DJ 24.9.1993; INQ nº 851/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, unânime, 
DJ  6.6.1997;  HC nº  75.907/RJ,  Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence,  1ª  Turma, 
maioria, DJ 9.4.1999; HC nº 80.560/GO, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª 
Turma,  unânime,  DJ  30.3.2001;  INQ  nº  1.538/PR,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence,  Plenário,  unânime,  DJ  14.9.2001;  HC  nº  80.263/SP,  Rel.  Min. 
Sepúlveda Pertence,  Plenário,  unânime,  DJ 27.6.2003;  INQ nº 1.608/PA, 
Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, unânime, DJ 6.8.2004; INQ nº 1.884/RS, 
Rel.  Min. Marco Aurélio,  Plenário,  maioria,  DJ 27.8.2004;  INQ (QO) nº 
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2.044/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Plenário, maioria, DJ 8.4.2005; e 
HC nº 83.343/SP, 1ª Turma, unânime, DJ 19.8.2005). 

Ante o exposto, defiro o arquivamento do inquérito.
Dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Publique-se. Int..
Brasília, 18 de maio de 2015.
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